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Processo; 3061/2024

Requerente; Secretaria de Saúde

Contato: Secretaria de Saúde • Tel: 4136321291 - saude@pien.pr.g ov.br

Assunto: Protocolo Geral

Descrição; Dispensa de licitação para a contratação de empresa especializada, para fornecimento de Medicamentos Manipuiados,
wnforme solicitação da secretaria de saúde.

Situação; Aguardando

Documento;

2

Ocorrência: 1 Data: 26/04/2024 16:43:51 Previsão: 01/05/2024

De: Marina do Carmo Stracke de Lima

Fase/Etapa; Geral/Abertura

Descriçào;Abertura do processo

Para: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Confirmação: não

ANEXOS/ASSINATURAS

Anexo

ETP_Dispensa_de_Licitacao_medicamento_ ETP

Req_03-24_Dispensa _para_J._D._K.

Termo_de_Referencia_-

Orçamento Magistra.pdf

Orçamento ideal Formulas.pdf

Orçamento Farmader.pdf

Descrição Assinatura Assinado em

requerimento

Termo de referencia

Orçamento 1

Orçamento 2

Orçamento 3
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3
SECRETARIA DE SAÚDE/FARMACIAÓrgão requisitante^

N° requerimento:

Data:

03/2024

24/04/2024

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades,

tamanhos, cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características):

Solicita-se dispensa de licitação para a contratação de empresa especializada, para serviço de
manipulação de medicamento, conforme solicitação da secretaria de saúde.

As especificações do objeto estão junto ao anexo 1.

Justificativa: (apresentar as razões de interesse público que justificam a

compra/contrataçâo pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser

alcançada com a licitação):

Os medicamentos solicitados por meio da presente requisição são necessários

para o tratamento do menor J. D. K., encaminhado do serviço de infectologia pediátrica do

Estado do Paraná. Os medicamentos em questão não estão padronizados na REMUME

(Relação Municipal de Medicamentos) do município, uma vez que fazem parte do elenco de

medicamentos estratégicos da RENAME (Relação Nacional de Medicamentos), sendo

fornecidos ao município pelo governo estadual, por meio do CEMEPAR (Centro de

Medicamentos do Paraná). No entanto, o medicamento recebido pelo Estado (em conformidade

com 0 Caderno de Atenção ao Pré-Natal do Paraná), está disponível somente na forma

farmacêutica de comprimidos, sendo necessário contratar uma farmácia de manipulação para

transformar os comprimidos em suspensão/solução de uso pediátrico. Conforme o Caderno de

Atenção ao Pré-Natal, "a contratuaiização da Farmácia de Manipulação é de responsabilidade

do município, que deve organizar-se de forma a garantir as crianças o medicamento manipulado

logo após 0 nascimento".

Diante do exposto, se faz necessária esta dispensa de licitação, para contratar uma farmácia de
manipulação que realize o serviço acima descrito.

O certame realizado segue o art.75, inciso II da Lei n°14.133 de 1° de abril de 2021.

Art. 75. É dispensável a licitação:
II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no
caso de outros serviços e compras;

(vide decreto n® 10.922 de 2021).

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? () Sim
Em caso afirmativo descrever qual:

(X) Não

1

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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Dotação Orçamentária: 11.001.10302.0014.2033.3390.390000 - Conta 3791

Recurso

{) Federal
() Estadual
(X) Próprio

Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:

Farmácia Municipal - Rua Belo Horizonte, n° 92 (fundos), Centro, Piên.

Horários:

Das 8:30h às 12:00h e das 13:00h às 16:30h.

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra:

Entrega em 5 dias.

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

Gabriela Tambosi

Há licitação em curso para o objeto pretendido? ( ) Sim (X) Não

Em caso afirmativo informar:
a) N° do processo licitatório:

b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços:

d) OBS; A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de
Licitações disponibilizado pelo Depto. de Licitações e Compras.

2
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QuantidadeUnidadeItem Descrição

Ácido folínico (foiinato de cálcio 2 mg/mL
- suspensão oral

Pirlmetamina 2 mg/mL - suspensão oral

mL 720 mL1

(mililitros)
720 mLmL2

(mililitros)

3600 mLSulfadiazina 100 mg/mL - suspensão oral mL3

(mililitros)

A quantidade total estimada refere-se a uma previsão para 12 meses de

tratamento, baseando-se na posologia da receita atual (em anexo). É
importante ressaltar que a cada mês pode haver adequação de dose uma vez

que o paciente ganha peso (e a posologia aumenta).
A entrega deverá ocorrer de forma parcelada, conforme cada Nota de

Empenho emitida, em virtude da perecividade das fórmulas em questão.

Esta solicitação refere-se ao serviço de manipulação, e aos custos

envolvidos com os excipientes/veículos da fórmula, uma vez que a Secretaria

de Saúde irá fornecer à farmácia de manipulação os comprimidos de cada

fármaco para que sejam transformados para uma forma farmacêutica líquida

para administração adequada ao paciente, na dose descrita acima, conforme

Caderno de Atenção ao Pré-Natal do Paraná.

Documento assinado digitaUnente

^ GABRietATAMBOSI

! Data: 26/0«/2024 15:40:44-0300
VerIMque em ht^s://validar.l(l.gov.br

UAbKIbLA lAMbUbl

FARMACÊUTICA
Matrícula 101161

Assinado de forma digital por
MAYARA APARECIDA DE ALMEIDA

GROSSKOPF;09652856932

GROSSKOPF:09652856932 oá jf, i -n:^'QQ'

MAYARA APARECIDA DE ALMEIDA GROSSKOPF

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE
DECRETO N® 93/2022

MAYARA APARECIDA DE

ALMEIDA

3
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1. OBaETO

1.1. Dispensa de licitação para a contratação de empresa especializada, para

fornecimento de Medicamentos Manipulados, conforme solicitação da

secretaria de saúde.

2. lESPECIFICAÇÕES

As especificações do objeto:2.1.

QuantidadeUnidadeDescriçãoItem

Ácido folínico (folinato de cálcio 2 mg/mL -
suspensão oral

720 mUmL1

(mililitros)

720 mLmLPirimetamina 2 mg/mL - suspensão oral2

(mililitros)

3600 mLmLSulfadiazina 100 mg/mL - suspensão oral3

(mililitros)

3. JUSTIFICATIVA

3.1. O Município, enquanto braço de ação do Ministério da Saúde deve oferecer

todas as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde de sua

população, mitigando assim as enfermidades, controlando as doenças endêmicas e

parasitárias, bem como melhorando a vigilância à saúde e dando uma melhor

qualidade de vida aos seus munícipes. Por meio da Secretaria de Saúde, o poder

público municipal busca direcionar suas ações a fim de garantir ao cidadão o direito

atendimento à saúde e prover condições para que este direito esteja ao alcance

da população, independente da condição social de cada um.

Os medicamentos solicitados por meio da presente requisição são

necessários para o tratamento do menor J. D. K., encaminhado do serviço de

infectologia do Hospital Pequeno Príncipe. Os medicamentos em questão não estão

padronizados na REMUME (Relação Municipal de Medicamentos) do município,

que fazem parte do elenco de medicamentos estratégicos da RENAME

(Relação Nacional de Medicamentos), sendo fornecidos ao município pelo governo

estadual, por meio do CEMEPAR (Centro de Medicamentos do Paraná). No entanto,

o medicamento recebido pelo Estado (em conformidade com o Caderno de Atenção

Pré-Natal do Paraná), está disponível somente na forma farmacêutica de

comprimidos, sendo necessário contratar uma farmácia de manipulação para

transformar os comprimidos em suspensão/solução de uso pediátrico. Conforme o

governodepien

www.pien.pr.gov.br
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uma vez
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Caderno de Atenção ao Pré-Natal 3 contratualização da Farmácia de Manipulação
é de responsabilidade do município, que deve organizar-se de forma a garantir
crianças o medicamento manipulado logo após o nascimento”.
Diante do exposto, se faz necessária esta dispensa de licitação,
farmácia de manipulação que realize o serviço acima descrito.

O certame realizado segue o art.75, inciso II da Lei n°14.133 de 1° de abril de

as

para contratar uma

2021.

Art. 75. É dispensável a licitação:
II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil
reais), no caso de outros serviços e compras;
(vide decreto n° 10.922 de 2021).

1^ JFONTE ORÇAMENTARIA

4.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos
orçamentários:

Dotações: 11.001.10302.0014.2033.3390.390000 - Conta 3791

Sj jDOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO TÉCNÍCÃ

5.1. As obrigatórias em otdos
demais:

interessadas deverão comprovar aptidão no desempenho de
atividade pertinente compatível em características com o objeto deste Termo de
Referência por meio da apresentação de atestado(s) de aptidão técnica
fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a
empresa licitante fornecido ou fornecer material(is) pertinente(s) e compatível(eis)
em características, quantidades e prazos com objeto deste Termo de Referência de
forma satisfatória:

5.2. Documentação Específica;

os processos, constante no termo de referência e

1. Licença Sanitária Estadual ou Municipal da Empresa, para atividade

desenvolvida pela empresa: produção, importação, armazenamento,
distribuição ou comercialização de medicamentos, expedida pela Vigilância
Sanitária Estadual ou Municipal, dentro do prazo de validade;

2. Autorização de Funcionamento da Empresa (AFE) ou respectiva publicação
no Diário Oficiai da União, renovada e atualizada (artigo 5°, da Portaria
Ministerial n°. 2814/98, alterada pela Portaria n°. 3716/98);

3. Autorização Especial de Funcionamento da Empresa ou respectiva
publicação no Diário Oficial da União, renovada e atualizada, no caso de

cotação de medicamentos sujeitos a controle especial (artigo 2° da Portaria
SVS/MS n°. 344/98);

4. Certificado de Regularidade expedido pelo Conselho Regional de Farmácia;
5. Certificado de Registro do Produto ou respectiva publicação no Diário Oficial

da União (artigo 5°, da Portaria Ministerial n°. 2814/98, alterada pela Portaria

@ f] governodepien ^
www.pien.pr.gov.br

[ Inserido Dor.Marlna do Carmo Stracke de Lima em: 26/04/2024
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n°. 3716/98). O DOCUMENTO DEVE SER LEGÍVEL E INDICAR A QUAL

ITEM SE REFERE. Caso o Material seja isento de registro, anexar a

resolução de isenção do registro;
6. Certificado de Boas Práticas de Fabricação e Controle (BPFeC) ou respectiva

publicação no Diário Oficial da União, do laboratório fabricante, para a linha

de produção/forma farmacêutica, expedido pela ANVISA, ou publicado no

Diário Oficial (artigo 5°, da Portaria Ministerial 2814/98, alterada pela

Portaria n°. 3716/98), exceto para produtos para saúde enquadrados nas

Classes I e II, conforme § 2° do art. 4° da RDC n®. 15/2014 expedida pela

ANVISA; (Obs: as empresas que fornecem produtos enquadrados nas

Classes I e II deverão apresentar declaração informando esse

enquadramento, justificando assim a liberação da apresentação do CBPF;

No caso de produto importado é também necessária a apresentação de Certificado
de Boas Práticas de Fabricação e Controle, emitido pela autoridade sanitária do país
de origem, ou laudo de inspeção emitido pela autoridade sanitária brasileira (artigo

5°, da Portaria Ministerial 2814/98, alterada pela Portaria n°. 3716/98).

6. ILOCAL E PRAZO DE ENTREGA

6.1. LOCAL: Posto Central: Rua Belo Horizonte, n° 92 - Centro/Piên

6.2. PRAZO: 5 (cinco) dias após a emissão do empenho.

7. IRECEBIMÉNTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇTO DO SERVIÇO

7.1. Os bens e serviços serão recebidos:
* Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da

conformidade com as especificações constantes do Termo de referência e da

proposta.

* Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações

constantes do Termo de referência e da proposta, e sua consequente aceitação, que

se dará até 05 (cinco) dias do recebimento provisório.
7.1.1. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser

reputar-se-á como realizada,do prazo fixadoprocedida dentro
consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

7.1.2. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo

máximo de 05 (cinco) dias.

TTTTT

ACbMPANHAMÉNTO E FíSCALíZAÇ8.

8.1. Gabriela Tambosi - Farmacêutica

8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade

da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que

(DR governodepien
www.pien.pr.gov.br
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resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios
inadequado ou de qualidade inferior, e

ou emprego de material

na ocorrência desta, não implica
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes
conformidade com a Lei 14.133/2021.

8.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato ou da entrega do produto, indicando dia
mês e ano, bem como o

em

e prepostos, de

nome dos funcionários eventualmente envolvidos
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados

e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis.

9. lOBRIGAÇOES DA CONTRATADA

9.1. A Contratada obriga-se a:

9.1.1. Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is)
indicados pela Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância

especificações do Termo de referência e da proposta, acompanhado da respectiva
nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca, fabricante
modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;
9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo

os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8 078
de 11 de setembro de 1990):
9.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da
Administração, substituir

das

com

reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas
expensas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, o produto com avarias ou defeitos;
9.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao
objeto do presente Termo de Referência;
9.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito)
horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento
do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
licitação;

na

9.1.6. Não transferir a terceiros por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está
obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta
de contrato:

9.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos , encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal,
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na
execução do contrato.

(§) II governodepien
www.pien.pr.gov.br

I Ingerido Dor Marina do Carmo Stracke de Lima em: 26/04/2024 16:43:^
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10.1. A Contratante obriga-se a:

10.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando

local, data e horário:

10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Termo de

referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;

10.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada,

através de servidor especialmente designado;

11. ILEGISLÂÇÃO APLICADA
11.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei N°

14.133/2021.

12.'|VIGÊNCI^TOCONTRATCr —^ |
12.1 O contrato terá vigência de 12 (doze) meses podendo ser prorrogado dentro

dos limites legais

r FONTES DE PESQUISA

13.1. Cotações realizadas com empresas:

FARMÁCIA DE MANIPULAÇÃO IDEAL FÓRMULAS LTDA;
FARMACIA 30 HORAS EXPRESS LTDA;

FAMADER FARMACIA DE MANIPULAÇÃO LTDA.

Elaborado em 24 de abril de 2024.

Documento assinado digitalmente

GABRIELA TAMBOSI

Data; Í6/04/2024 15:40:44-0300

VerifíQue em https://validar.ltl.gov.br

V9MDKICLM IMIVIDUOI

Farmacêutica

Matrícula: 101161

Assinado de forma digital por
MAYARA APARECIDA DE ALMEIDA

GROSSKOPF:09652856932

GRQSSKOPF:Q9652SS6932 Podos! 2024.04.26 15;49;36- 03-'00'
MAYARA APARECIDA DE ALMEIDA GROSSKOPF

Secretária Municipal de Saúde
Decreto n° 93/2022

Decreto n° 93/2022

MAYARA APARECIDA DE

ALMEIDA

© n governodepien
www.plen.pr.gov.br
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
ABR/2024

DISPENSA DE LICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE
MANIPULAÇÃO DE MEDICAMENTOS PARA O MENOR J. D. K.

I - INTRODUÇÃO

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de

planejamento e apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que

atenderá à necessidadeabaixo especificada.

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar

no mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes

e aos princípios queregem a Administração Pública.

II - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
Os medicamentos solicitados por meio da presente requisição são

necessários para o tratamento do menor J. D. K., encaminhado do serviço de

infectologia do Hospital Pequeno Príncipe. Os medicamentos em questão não

estão padronizados na REMUME (Relação Municipal de Medicamentos) do

município, uma vez que fazem parte do elenco de medicamentos estratégicos da

RENAME (Relação Nacional de Medicamentos), sendo fornecidos ao município

pelo governo estadual, por meio do CEMEPAR (Centro de Medicamentos do

Paraná). No entanto, o medicamento recebido pelo Estado (em conformidade com
Caderno de Atenção ao Pré-Natal do Paraná), está disponível somente na forma

farmacêutica de comprimidos, sendo necessário contratar uma farmácia de

manipulação para transformar os comprimidos em suspensão/solução de uso

pediátrico. Conforme o Caderno de Atenção ao Pré-Natal, “a contratualização da

Farmácia de Manipulação é de responsabilidade do município, que deve organizar-

de forma a garantir as crianças o medicamento manipulado logo após o
nascimento”.

Diante do exposto, se faz necessária esta dispensa de licitação, para contratar uma

farmácia de manipulação que realize o serviço acima descrito.

O certame realizado segue o art.75, inciso !l da Lei n°14.133 de 1° de abrii

Art. 75. É dispensável a licitação:
II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil

reais), no caso de outros sen/iços e compras;
(vide decreto n° 10.922 de 2021).

0

se

de 2021.

III ■ REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

As empresas interessadas deverão comprovar aptidão no desempenho de

atividade pertinente compatível em características com o objeto deste Termo de

Referência, por meio da apresentação de atestado{s) de aptidão técnica,

fornecido{s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a

©n governodepien
www.pien.pr.gov.br
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PIÊN
SECRETARIA DE
SAÚDE T2Rua Beio Horiionte, 92

Centro, Piên - PR

PREFEITURA 83.860-000

empresa licitante fornecido ou fornecer material(is) pertinente(s) e compatfveKêlir
em características, quantidades e prazos com objeto deste Termo de Referência
de forma satisfatória.

Documentação Específica;

1. Licença Sanitária Estadual ou Municipal da Empresa, para atividade

desenvolvida pela empresa: produção, importação, armazenamento,
distribuição ou comercialização de medicamentos, expedida pela Vigilância
Sanitária Estadual ou Municipal, dentro do prazo de validade;

2. Autorização de Funcionamento da Empresa (AFE) ou respectiva publicação
no Diário Oficial da União, renovada e atualizada (artigo 5°, da Portaria
Ministerial n°. 2814/98, alterada pela Portaria n°. 3716/98);

3. Autorizado Especial de Funcionamento da Empresa ou respectiva
publicação no Diário Oficial da União, renovada e atualizada, no caso de

cotação de medicamentos sujeitos a controle especial (artiqo 2° da Portaria
SVS/MS n°. 344/98); r v a .

4. Certificado de Regularidade expedido pelo Conselho Regional de Farmácia;
5. Certificado de Registro do Produto ou respectiva publicação no Diário Oficiai

da União (artigo 5°, da Portaria Ministerial n°. 2814/98, alterada pela Portaria
n°. 3716/98). O DOCUMENTO DEVE SER LEGÍVEL E INDICAR A QUAL

ITEM SE REFERE. Caso o Material seja isento de registro
resolução de Isenção do registro;

6. Certificado de Boas Práticas de Fabricação e Controle (BPFeC) ou
respectiva publicação no Diário Oficial da União, do laboratório fabricante,
para a linha de produção/forma farmacêutica, expedido pela ANVISA, ou
publicado no Diário Oficial (artigo 5°, da Portaria Ministerial n°. 2814/98,
alterada pela Portaria n°. 3716/98), exceto para produtos para saúde
enquadrados nas Classes I e II, conforme § 2° do art. 4° da RDC n° 15/2014
expedida pela ANVISA; (Obs:

anexar a

empresas que fornecem produtos
enquadrados nas Classes I e II deverão apresentar declaração informando

esse enquadramento, justificando assim a liberação da apresentação do
CBPF;

as

No caso de produto importado é também necessária a apresentação de
Certificado de Boas Práticas de Fabricação e Controle, emitido pela autoridade
sanitària do país de origem, ou laudo de inspeção emitido pela autoridade sanitária
brasileira (artigo 5°, da Portaria Ministerial n°. 2814/98, alterada pela Portaria n°
3716/98).

IV - LEVANTAMENTO DE MERCADO

As cotações de preço foram obtidas de potenciais fornecedores
trabalham com o objeto solicitado.

V ■ DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Considerando-se a necessidade de prestar o serviço de manipulação para
que 0 tratamento do menor J. D. K. seja realizado com agilidade e eficiência, e

que

governodepien

www.pien.pr.gov.br
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PIÊN
SECRETARIA DE
SAÚDE

Rua Belo Horizonte, 92

Centro, Pién-PR

83.860-000

{41)3632'1291

considerando o custo estimado, solicita-se a dispensa de licitação para contratação

do serviço mencionado.

PREFEITURA

VI - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

A quantidade total estimada refere-se a uma previsão para 12 meses de

tratamento, baseando-se na posologia da receita atual (em anexo). É importante
ressaltar que a cada mês pode haver adequação de dose uma vez que o paciente

ganha peso (e a posologia aumenta).
A entrega deverá ocorrer de forma parcelada, conforme cada Nota de

Empenho emitida, em virtude da perecividade das fórmulas em questão.

Esta solicitação refere-se ao serviço de manipulação, e aos custos

envolvidos com os excipientes/veículos da fórmula, uma vez que a Secretaria de
Saúde irá fornecer à farmácia de manipulação os comprimidos de cada fármaco

para que sejam transformados para uma forma farmacêutica líquida para

administração adequada ao paciente, na dose descrita acima, conforme Caderno

de Atenção ao Pré-Natal do Paraná.

VII - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

Para a estimativa do preço, utilizou-se como base orçamentos obtidos por

potenciais fornecedores, sendo aquele que apresentar o menor preço, o escolhido

para o fornecimento do objeto. O valor estimado da contratação é de R$ 3052,80.

VIII - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

Tendo em vista a categoria do objeto licitado, bem como a necessidade de

reposição mensal, em virtude da possível variação de posologia e da

perecividade, o fornecimento dos produtos homologados será solicitado pela
Secretaria de Saúde conforme necessidade, valendo registrar que a entrega dos

materiais se dará de forma parcelada, não existindo quantitativos e valores
mínimos estabelecidos para cada requisição de material gerada.

IX ■ CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Para esta solução há uma contratação em andamento elaborada para este

e para outro paciente, conforme a necessidade posológica do mesmo. No entanto,

se tratando de pacientes que tem apenas meses de vida, a cada mês que passa e

os mesmos ganham peso, a dose dos medicamentos aumenta de forma

expressiva, e por isso, os saldos dos processos atuais acabarão nos próximos

meses. O saldo da dispensa já existente para o paciente J. D. K., está quase

zerado, sendo portanto, necessário novo processo para poder atender às
necessidades do tratamento do menor.

X - ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO:

A contratação pretendida encontra-se em consonância com os instrumentos

de gestão do SUS quais sejam Plano Municipal de Saúde 2022/2025 e

governodepien

www.pien.pr.gov.br
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Centro, Pién - PR

63.860-000

(41)3632-1291

PREFEITURA

14

Programação Anual de Saúde (2024), além dos custos estarem previstos no
Orçamento Municipal da Secretaria de Saúde do ano de 2024 e também já previsto
no Plano Anual de Contratação.

XI - DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

A presente proposta de contratação será fundamental para garantir o
tratamento de saúde adequado ao paciente J. D. K., tendo em vista que a saúde é
um direito constitucional do cidadão e dever do Estado, cabendo ao poder público
municipal a garantia do mesmo para que a vida do menor em questão seia
preservada. •'

Adicionalmente, a modalidade selecionada. ... ... para esta contratação será a
mais agil e eficiente para atender com a maior urgência as necessidades do

paciente, garantindo o fornecimento ininterrupto do seu tratamento.

XII - PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

Não há providências prévias a serem tomadas.

XIII - IMPACTOS AMBIENTAIS

Não haverá impactos ambientais significativos para os itens de consumo
que se pretende adquirir.

XIV - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Consid^erando as análises ora empreendidas no presente Estudo Preliminar

da Contratação e demais informações, a equipe de planejamento da contratação
manifestó-se no sentido de considerar viável, tanto nos aspectos técnicos quanto
econômicos, a realização da aquisição pretendida, para atender as demandas.

Documento assinado {li(italm«nee

CABRIELA TAMBOSI

Dau: 26/04/2024 lS:3a:42-0W0

Verifique em h«ps;//validaf .ití.gov.br
govcte

GABRIELA TAMBOSI
FARMACÊUTICA

Responsável pela elaboração
Matrícula n° 101161

MAYARA APARECIDA DE Assinado de forma digital por
ALMEIDA MAYARA APARECIDA DE ALMEIDA
GRQSSKQPF-nQfíq9«SfiQ:t7

MAYARA APARECIDA DE ALMEIDA GROSSKOPF
Secretária Municipal de Saúde

Decreto n° 93/2022

governodepien

www.pien.pr.gov.br
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/5Orçamento

R$36,00-..RS0.60/ml
.R$38,40....R$0.64/ml
R$72,00 -, RS 0.60/ml

ácido folínico = 60 mL,

pirimelamina = 60 mL
suUadiazina = 120 mL

Magistra Pharma & Nutfition
Farmácia 30 Horas Express Ltda.
Rua Pedro Simões de Oliveira, 609 - centro - Rio Negrinho - SC

CEP 89295-019
4?-36448237

e-mati: f3Qhoras@hotmaii-Com

Rio Negrinho. 25 de abril de 2024.
Validade do orçamento 120 dias.

wy
-■ jí.’’

«■

tJ:

ÍX*.)



Vc podería me enviar o CNPJ de vocês junto do orçamento, por favor?

Att.,

76

De: Famader <licitacoe5@dermonianipulacoes.com.br>

Enviada em: terça-feira, 27 de fevereiro de 2024 09:19
Para: Gabriela Tambosi <gabriela.tambosi(5)píen.pr.gQv.br>

Assunto: Cotação Reajuste folinico

Bom dia. segue cotação nO607903 conforme solicitado via wpp, porém esses valores não estão
incluso o valor de frete.

1- pirimetamina 60ml 39,00

- ac folinico 60ml 37,00

3- sulfadiazida 120ml 74,00

Total - R$ 150,00

Evelyn Alves

41 3383-6363

ooo®© d«rmoinanlpula(o«$.com.br

Bom dia. segue cotação nO607903 conforme solicitado via wpp, porém esses valores não estão
incluso o valor de frete.

CNPJ 08.145.933/0001-89

1- pirimetamina 60ml 39,00

2- ac folinico 60ml 37,00

3- sulfadiazida 120ml 74,00

Total - R$ 150,00

2



Daníeie Cíeslínsky

De: Marina do Carmo Stracke de Lima

segunda-feira, 29 de abri! de 2024 11:56

Daniele Cieslinsky

ENC; RES: Cotação Reajuste folinico

Enviado em:

Para:

Assunto:
1 7

De: Gabriela Tambosi <gabriela.tambosi@pien.pr.gov.br>
Enviada em: segunda-feira, 29 de abril de 2024 11:05

Para: Marina do Carmo Stracke de Lima <marlna.lima@píen.pr.gov.b r>

Assunto: ENC: RES: Cotação Reajuste folinico

Bom dia. segue cotação nO607903 conforme solicitado via wpp, porém esses valores não estão
incluso o valor de frete.

CNPJ 08.145.933/0001-89

1- pirimetamina 60ml 39,00

O ' C ^2- ac folinico 60ml 37,00

Ç>.(o\3- sulfadiazida 120ml 74,00

Total - R$ 150,00

Evelyn Alves
41 3383-6363

ooo#® derfnomanipulacoes.com.br

De: Famader <licitacoes@dermQmanipulacoes.com.br>

Enviada em: segunda-feira, 29 de abril de 2024 10:58
Para: Gabriela Tambosi <gabriela.tambosi(5)pien.pr.eov.br>

Assunto: Re: RES: Cotação Reajuste folinico

Em 29/04/2024 10:56, Gabriela Tambosi escreveu:

Oi Evelyn tudo benn?

1



Evelyn Alves
41 3383-6363

18

ooo®® derniomanlpuldcoes.com.br
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IDEAL
FÓRMULAS

FARMÁCIA DE MANIPULAÇÃO E HOMEOPATIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

Cnpj 76.002.666/0001-40

DADOS DA EMPRESA PROPONENTE:

Razão Social: FARMACIA DE MANIPULAÇÃO IDEAL FÓRMULAS LTDA ME
CNPJ: n® 04.522.343/0001-77

Inscrição Estadual: n® 635.455.871.112
Inscrição Municipal: n® 125.600-9
Endereço: RUA Príncipe Humberto. 140 - Bairro: Vila Campestre - Cidade: São Bernardo do Camoo - SP
CEP: 09725-200

Telefone: (11)4123-9090
E-nnail: fmidealformulas@terra.cofn, br

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (Sessenta) dias
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: ate 30 dias

VALOR

UNIT. R$

VALOR

TOTAL R$
ITEM QT. ESPECIFICAÇÃOUNID. OBSERVAÇÕESMARCA

Acido Follnico

2mQ/ml. produto em

pó validade 6 meses,

após diluído na

quantidade prescrita,
agitar e manter em
geladeira por 1 Medicamento

Manipulado
1 60 Ml Idealmeses RS 1.50 RS 90.00

Piremetamina

2ma/ml. produto em

PÓ validade 6

mesespós diluído na

quantidade prescrita,
agitar e manter em
geladeira por 3

meses

Sulfadiazina

lOOmg/ml, produto
em pó validade

6meses, após diluído
na quantidade

prescrita, agitar e
manter em geladeira

por 3 meses

Medicamento

Manipulado
2 60 : Ml Ideal RS 1.30 RS 78.00

Medicamento
3 120 Ml ideal Manipulado RS 1,80 RS 216,00

DADOS PARA PAGAMENTO:

Banco: 001 (Banco do Brasil) - Agência: 1561-X - Conta-Corrente: 11.474-X

São Bernardo do Campo, 28 de fevereiro de 2024

AU-ano pi^AjAthrr

PEDRO PAULO GRANDEZA

CPF DATA

2en2/20Z4£1638891091

A CUAto<IAU«lr AAn. , .ivnMu..

O ilRPRO
Farmácia de Manipulação Ideai

CNPJ 04.522.343/0001-77

Pedro Paulo Grandeza

N®do RG 3.711.054-8 CPF 516.388.518-91

••é«er4l«K*i

rormuia» Liaa*- ivic

FARMACIA DE MANIPULAÇÃO IDEAL FORMULAS LTDA.ME
Rua Príncipe Humberto, 140 - Centro - São Bernardo do Campo - SP
CNPJ : 04 522 343/0001-77
FoneFax: 4123 -9090

[..inserido por Marina do Carmo Stracke de Lima em: 26/04/2024 16:43:51



Voltar Imprimir

PO

CAIXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

03.786.318/0001-38

FARMACIA 30 HORAS EXPRESS LTDA. ME

RUA PEDRO SIMÕES DE OLIVEIRA 609 / CENTRO / RIO NEGRINHO / SC /
89295-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

0

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:05/05/2024 a 03/06/2024

Certificação Número: 2024050500535073826041

Informação obtida em 06/05/2024 08:25:22

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa-
www.caixa.gov.br



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoría-Geral da Fazenda Nacional

21

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: FARMACIA 30 HORAS EXPRESS LTDA
CNPJ: 03.786.318/0001-38

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome. relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas ‘a’a'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:27:58 do dia 06/05/2024 <hora e data de Brasília>

Válida até 02/11/2024.

Código de controle da certidão: 580C.1B1B.65EB.DC3F
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

22CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Nome (razio social):

CNPJ/CPF:
FARMACIA 30 HORAS EXPRESS LTDA

03.786.318/0001-38

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a, ser apuradas, é certificado
que nao constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima Identificado, relativas aos tributos
divida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda

Dispositivo Legal:
Número da certidão;

Data de emissão:

Validade (Lei nS 3938/66, Art, 158):

Lei nB 3938/66, Art. 154
240140069641936

04/03/2024 08:53:55

31/08/2024

A autenticidade desta certidão deverá
http://www.sef.sc.gov.br

ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço;

5
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Página 1 de 1

23
PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: FARMACIA 30 HORAS EXPRESS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 03.786.318/0001-38

Certidão n°: 31300287/2024

Expedição: 06/05/2024, às 08:29:50

Validade: 02/11/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que FARMACIA 30 HORAS EXPRESS LTDA (MATRIZ E FILIAIS),

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 03.78 6.318/0001-38, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.“ 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica,

a todos os seus estabelecimentos,

A aceitação desta certidão

autenticidade no

Internet

Certidão emitida gratuitamente.

a Certidão atesta a empresa em relação

agências ou filiais,

condiciona-se á verificação de sua

portal do Tribunal Superior do Trabalho na

(http://www.tst.jus.br).

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de

necessários à identificação das

Devedores Trabalhistas constam os dados

e juridicas

às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas.

pessoas naturais

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto

inclusive no concernente aos

previdenciários, a honorários, a custas, a
ou decorrentes

acordos firmados perante o Ministério Público do

Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que,
contiver força executiva.

recolhimentos

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei;
de execução de

Trabalho,

disposição legal.
por

Dúvidas e üuq*;;:: : ndtítat. j ui;. ür



PREFEITURA MUNICIPAL RIO NEGRINHO

ESTADO SANTA CATARINA

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇASm 24

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 4319/2024

Contribuinte

Nome/Razão: 219703 ■ FARMÁCIA 30 HORAS EXPRESS LTDA

CNPJ/CPF:

Endereço;

Complemento: 609

Bairro:

03.786,318/0001-38

RUA PEDRO SIMÕES DE OLIVEIRA

VILA NOVA Cidade: Rio Negrinho - SC

Finaiidade

DATA DE EMISSÃO DATA DE VALIDADE

06/05/2024 60 dias

Ressalvado o direito da Fazenda Municipal de cobrar as dívidas que venham a ser apuradas,
de responsabilidade do contribuinte abaixo identificado CERTIFICO que, em nome de’
FARMACIA 30 HORAS EXPRESS LTDA até a presente data não existem, em aberto, débitos de
tributos municipais.

Rio Negrinho - SC, 6 de maio de 2024

Código de Autenticação: WGT211201-000-QGPPXKIWQAIDZU-4

IPM Sistemas Ltda

Aiftortn M«i.wr?T ft?ni:íni Identificador: WGT211201-000-QGPPXKIWQAIDZU-4
06/05/2024 08:31:58



Voltar Imprimir ?5

CAIXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

08.145.933/0001-89

FAMADER FARMACIA DE MANIPULACAO LTDA

R DOUTOR MARCELINO NOGUEIRA 215 TERREO / CENTRO / SAO JOSE

DOS PINHAIS / PR / 83005-370

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:18/04/2024 a 17/05/2024

Certificação Número: 2024041806594197763866

Informação obtida em 06/05/2024 08:34:49

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada

www.caixa.gov.br
a verificação de autenticidade no site da Caixa:



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do ParanáI
4!^ A

26

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

033445094-00

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 08.145.933/0001-89
Nome: FAMADER FARMACIA DE MANIPULACAO LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 03/09/2024 • Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.Dr.gov.br

Página 1 de 1
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CAtXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

04.522.343/0001-77

FARMACIA MANIPULACAO IDEAL FORM LTDA ME

R príncipe HUMBERTO 140 / VILA CAMPESTRE / SAO BERNARDO DO

CAMPO / SP / 09725-200

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

0

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:05/05/2024 a 03/06/2024

Certificação Número: 2024050501074685249813

Informação obtida em 06/05/2024 08:37:45

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa'
www.caixa.gov.br
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

28

Nome:

FILIAIS)

CNPJ: 04.522.343/0001-77

Certidão n°: 31303795/2024

Expedição: 06/05/2024, ás 08:38:09

Validade: 02/11/2024 - 180 (cento e oitenta) dias,
de sua expedição.

FARMACIA DE MANIPULACAO IDEAL FORMULAS LTDA (MATRIZ E

contados da data

Certifica-se que farmacia de manipülacao
FILIAIS),

IDEAL FORMULAS LTDA (MATRIZ E

no CNPJ sob o n° 04.522.343/0001-77, NÃO CONSTA
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts.

inscrito(a)

642-A e 883-A da Consolidação
acrescentados pelas Leis ns.“ 12.440/2011 e

e no Ato 01/2022 da CGJT,

das Leis do Trabalho,
13.467/2017,
Os dados

de 21 de janeiro de 2022.

são de responsabilidade dosconstantes desta Certidão

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica. a Certidão atesta

agências ou filiais,

à verificação de sua

Superior do Trabalho

a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos,
A aceitação desta certidão condiciona-se

no portal do Tribunalautenticidade

Internet (http://www.tst.jus.br) .
Certidão emitida gratuitamente.

na

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Deved
necessários

ores Trabalhistas

à identificação das

a Justiça do Trabalho quanto

em sentença condenatória transitada em julgado ou em
inclusive no

constam os dados

naturais e jurídicaspessoas

inadimplentes perante às obrigações
estabelecidas

acordos judiciais

recolhimentos

emolumentos ou

de execução de

Trabalho,

disposição legal.

trabalhistas, concernente aos

previdenciários. a honorários, a

a recolhimentos determinados em lei;
acordos firmados

custas, a

ou decorrentes

perante o Ministério Público do

Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

contiver força executiva.

. j ui3 .ür
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PIEN Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO N° 3061/2024

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS 30

1)OBJETO: Contratação de empresa especializada, para serviço de manipulação de medicamentO:
conforme solicitação da secretaria de saúde

2) MODALIDADE: Dispensa,

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 3.045,60 (três mil, quarenta reais e sessenta centavos)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2024

11.001.10.301.0014.2034.339032000 CONTA 3990

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

Qk /or /f/s. M 0Saldo Atualizado em _

Há disponibilidade.

( ) Não há disponibilidade.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

{ ) Necessita suplementaçâo.

/ hrs R$

José Luiz

Contador Ca^
[garros

R 049922/0-8

Mtífrícula 35076-1

^0 !

8) RECURSOS FINANCEIROS:

previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a
disponibilidade,

( ) Não há previsão recursos financeiros.

9) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
os Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

, SilvanâT^Ixeira Jung
Secretária Munjpfpal de Administração e Finanças

^^creto 229/2023
ÍJ (2> / <0 S /

01



Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN
31

DESPACHO PARA DISPENSA

PROTOCOLO 3061/2024

OBJETO Contratação de empresa especializada, para serviço de manipulação de medicamento, conforme

solicitação da secretaria de saúde.

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n» 14.133/21

Art. 75. É dispensável a licitação:
II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros

serviços e compras;

RAZAO ESCOLHA DO CONTRATADO:

Os medicamentos solicitados por meio da presente requisição são necessários para o tratamento do menor J.

D. K., encaminhado do serviço de infectologia pediátrica do Estado do Paraná. Os medicamentos em questão

não estão padronizados na REMUME (Relação Municipal de Medicamentos) do município, uma vez que fazem

parte do elenco de medicamentos estratégicos da RENAME (Relação Nacional de Medicamentos), sendo

fornecidos ao município pelo governo estadual, por meio do CEMEPAR (Centro de Medicamentos do Paraná).

No entanto, o medicamento recebido pelo Estado (em conformidade com o Caderno de Atenção ao Pré-Natal

do Paraná), está disponível somente na forma farmacêutica de comprimidos, sendo necessário contratar uma

farmácia de manipulação para transformar os comprimidos em suspensão/solução de uso pediátrico. Conforme

0 Caderno de Atenção ao Pré-Natal, "a contratualização da Farmácia de Manipulação é de responsabilidade

do município, que deve organizar-se de forma a garantir as crianças o medicamento manipulado logo após o
nascimento".

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[x] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto

básico ou projeto executivo,

[x] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso

assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras,

[x] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária

- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista,

[x] Autorização da autoridade competente,

[x] no mínimo 3 (três) orçamentos/cotações,

[x] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.

[x] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3°

da Lei no 14.133/21.

[] foi(foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).

[x] não foi (foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).

a ser

Piên, 06 de maio de 2024



Prefeitura de
Secretaria de Administração e Finanças
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EDUAR IVARASKI

Agente de contratação

Decreto n° 24, de 23 de janeiro de 2024



Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

(41)3632-1136

PIEN PROCURADORIA

JURÍDICA

PREFEÍTURA

Protocolo: 3061/2024

Assunto: "Contratação de empresa especializada, para serviço de manipulação de medicamento,
conforme solicitação da secretaria de saúde".
Requerente: Secretaria Municipal de Saúde ii

Parecer Jurídico

I - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertura de

processo para "Contratação de empresa especializada, para serviço de manipulação de

medicamento, conforme solicitação da secretaria de saúde".

O processo veio acompanhado do requerimento da secretaria municipal, estudo técnico

preliminar, termo de referência, cotações de fornecedores habilitados, consulta de regularidade fiscal

e trabalhista, despacho do agente de contratação informando a publicação de aviso de dispensa de

licitação, mapa comparativo de preços e tabela indicativa da melhor proposta, declaração de

existência de dotação orçamentária e informações quanto ao valor de mercado.

II - Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de licitar,

previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já enuncia que a

lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os casos especificados

na legislação".

De acordo com Lei n.o 14.133/21, a licitação poderá ser dispensada (ou dispensável)

nas hipóteses do art. 75, sendo que, em todos os casos, mesmo que exista a viabilidade de

competição, o que torna a licitação possível, contudo, por comando normativo expresso, dada a

natureza da contratação, o procedimento licitatório estaria dispensado.

Inicialmente, destaca-se que a natureza do processo licitatório é, ordinariamente, o

atendimento de demanda pública, em apreço à livre concorrência e à captação de preço justo e mais

vantajoso à administração, elementos colhidos no espírito da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos.

Ressalta-se que, na contratação direta, o que é dispensado é o processo licitatório e não

0 processo administrativo, logo, o administrador está obrigado a seguir um procedimento administrativo

Página 1 | 4
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PIÊN
Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

(41)3632-1136

determinado, destinado a assegurar mesmo nesses casos, a prevalência dos princípios constitucionais

da Administração pública.

PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

34

Além disso, o objeto deste processo se amolda ao Inciso II do art. 75 da Lei no 14.133/21:

Alt. 75, É dispensável a licitação:
- para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000, 00 (cem mil reais),

no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos
automotores;

I

• para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00

(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;

- para contratação que mantenha todas as condições definidas em edital de licitação

realizada há menos de I (um) ano, quando se verificar que naquela licitação:

II

III

(...)

A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, dispõe em seu art. 72 os

documentos minimamente necessários para a instrução do processo de contratação direta, como

também nuances que devem ser observadas para garantir a proposta mais vantajosa para a

administração:

Alt, 72. 0 processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de

dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;

II' estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta

Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento
exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e

qualificação

dos requisitos

compromisso sera

necessária;
contratado;

mínima

dorazão da escolhaVI

justificativa deVII preço;

competente.autoridadeautorização

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial,

daVIII

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da

legislação, em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da

compatibilidade de recursos orçamentários e justificativa da necessidade de contratação.

Registra-se, igualmente, que a análise do preço da contratação foi realizada pela

Comissão de Licitação e pela secretaria requerente, quanto aos parâmetros do valor de mercado, em

atenção aos orçamentos que seguem no processo de dispensa de licitação, objetivando atender aos

princípios da legalidade, economicidade e celeridade, realizando a presente contratação, com vistas a

cumprir o disposto no art. 5°, da Lei n*^ 14.133/21.

No que se refere, ao disposto no 3° do art. 75, da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos, segue nos autos o Aviso de Dispensa de Licitação, publicado no site oficial do Município

5^Página 2|4
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Rua Amazonas, 3 73

Centro, Pièn * PR

83.860-000

(41) 3632-1136

pelo período de três dias, a fim de promover a publicidade dos atos da administração pública e obter o

* maior número de propostas adicionais de eventuais interessados. Neste sentido, foi certificado pelo

agente de contratação que não foram apresentadas novas propostas para o objeto.

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação ou contratação direta depende

da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de

obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo

cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade orçamentária e

financeira atestada pelo setor da contabilidade.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a obrigatoriedade

de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as contratações a serem

realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária, vejamos:

PIEN PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

35

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento
acompanhado

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e
subsequentes;

II • declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e
financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de

diretrizes orçamentárias.

ÍVide 6357)de: ADIda despesa sera

doisnos

Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa da Secretaria de

Administração e Finanças, para o início dos trabalhos licitatórios, atestando a existência de recursos e

a regularidade orçamentária para contratação.

Importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o gestor

vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados expressamente neste

diploma, 0 contratado e o agente público "responderão solidariamente pelo dano causado ao erário,

sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis".

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no art.

337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável poderão

responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

Contratação direta ilegal
Art. 337-E, Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstas
em lei:

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa,

Por fim, evidencia-se, que a dispensa de licitação não implica em total abandono de

princípios que regem as contratações públicas, em especial a impessoalidade e a vantajosidade da

proposta, que deve ser obtida dentro do universo de fornecedores que estejam devidamente

habilitados para fornecimento do produto, neste caso, vemos que houve a busca/pesquisa de preços,

sendo a mesma considerada como suficiente.

Página 3 | 4
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PIÊN
Rua Amazonas, 373

Centro. Piên - PR

83.860-000
PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA
(41) 3632-1136

III - Conclusão

i6
Neste sentido, entendemos que o processo em comento atende os princípios insculpidos

no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos favoravelmente pela

legalidade da contratação direta excepcíonalmente para atender a contratação dos

serviços/produto a que se destina, em razão do valor apresentado, com base no permissivo legal

expresso no inciso II, do art. 75 da Lei no 14.133/21.

Por fim, cumpre destacar que o presente parecer tem caráter meramente opinativo, ou

seja, é não vinculante para o gestor público, o qual pode, de forma justificada adotar ou não a

orientação exposta no parecerá E, que o mesmo foi elaborado com base nas informações prestadas

a esta procuradoria jurídica, se atendo somente aos contornos jurídicos das questões apresentadas,

uma vez que os critérios/justificativas e a análise de mérito (oportunidade e conveniência) do pedido

para a realização do ato administrativo constituem análise técnica e discricionária da Secretaria

solicitante, e, portanto, é vedado aos assessores jurídicos se imiscuir-se sobre o mérito

administrativo, tal como apregoado pelo enunciado de n.® 07 do Manual de Boas Práticas Consultivas

(BPC)2.

S.M.J. É 0 parecer.

Piên, 10 de maio de 2024.

L
Eduardo Araújo

Procurador Jurídico

laíarw Carolíne pe Araújo
Prbewadõra^rídica

OAB/PR 111.206 OAB/PR 58.418

i
Agravante que, na qualidade de chefe da Assessoria Técnica da Administração Regional, emitiu parecer favorável a contratação.

Manifestação de natureza meramente opinativa e, portanto, não vinculante para o gestor público, o qual pode, de

forma justificada, adotar ou não a orientação exposta no parecer. O parecer tem natureza obrigatória (art. 38, VI, da Lei n®

8.666/93), porém não é vinculante. (STF, AgReg no HC n.® 155.020 - Min. Celso de Mello).

^ A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo reflexo em aspecto técnico deve conter

justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como

os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formular
recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento.

Página 4|4
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Preferturade

MUNICÍPIO DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁPIEN

PROTOCOLO N° 3061/2024

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 028/2024 37

Dispensa de Licitação, na forma do Art. 75°, Inciso II, alínea “e” da Lei Federal 14.133/21.

Objeto; Contratação de empresa especializada, para serviço de manipulação de medicamento

conforme solicitação da secretaria de saúde”

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN-PR.

CONTRATADA: FARMACIA 30 HORAS EXPRESS LTDA

CNPJ: 03.786.318/0001-38

VALOR: R$ 3.052,80 (três mil, cinquenta e dois reais e oitenta centavos)

Dotação Orçamentária:

11.001.10.301.0014.2034.339032000 CONTA 3990

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 13 de maio de 2024.

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal



Prefeitura de

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS
HPIEN

38
CONTRATAÇÃO DIRETA

Dispensa de Licitação N° 028/2024

PROTOCOLO: 3061/2024

Objeto: Contratação de empresa especializada, para serviço de manipulação de

medicamento, conforme solicitação da secretaria de saúde”

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN-PR.

CONTRATADA: FARMACIA 30 HORAS EXPRESS LTDA

CNPJ: 03.786.318/0001-38

VALOR: R$ 3.052,80 (três mil, cinquenta e dois reais e oitenta centavos)

AUTORIZAÇÃO: 13/05/2024
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Parágrafo único. O Presidente poderá ser substituído, sendo

imediatamente eleito outro membro para completar o período restante
do respectivo mandato.

SECRETARIA DE AD.MINISTRAÇÀO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO 026/2024

39MENOR PREÇO/POR ITEM

Art. 3° As atribuições do Comitê Municipal do Transporte Escolar são

aquelas previstas no art. 2' da Lei n® 1.229, de 2015. OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição de materiais de

construção, de proteção e segurança e de pintura em atendimento as

secretarias municipais. Entrega das propostas; a partir 14/05/2024

no site Bolsa Brasil de Licitações - BLL, Abertura das Propostas:

03/06/2024 às 09h30 (horário de Brasília) no site já citado.

Art. 4“ A atuação dos membros do Comitê é considerada atividade de

relevante interesse social e não remunerada.

Art. 5'’ Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Piên/PR, 13 de maio de 2024.

Piên/PR, 13 de maio de 2024.
EDUARDO DUARTE SCHEIVAR.ASKI

Pregoeiro MunicipalMAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código ldentificador:BEC8E3EE

Publicado por:
Katia Rejane Neneve

Código Identificador:80E47B18
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

PREGÃO ELETRÔNICO 027/2024SECRETARIA DE ADMLNTSTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 028/2024

MENOR PREÇO/POR ITEM

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMlNISTRAÇAO E

FINANÇAS OBJETO: Registro de preços para eventual contratação de serviços

de execução e manutenção de drenagens pluviais, tapa-buraco,
pavimentos de blocos intertravados e em concreto, meio-fio. calçadas

e pátios públicos com desconto sobre a tabela SINAPI. Entrega das

propostas: a partir 14/05/2024 no site Bolsa Brasil de Licitações •

BLL. Abertura das Propostas: 04/06/2024 às 09h30 (horário de

Brasília) no site já citado.

JNTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 028/2024

PROTOCOLO: 3061/2024

Objeto: Contratação de empresa especializada, para serviço de

manipulação de medicamento, conforme solicitação da secretaria de

saúde”

Piên/PR, 13 de maio de 2024,

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Pregoeiro MunicipalCONTIC\TANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:572CA2E0

CONTRATADA: FARMACIA 30 HORAS EXPRESS LTDA

CNPJ: 03.786.318/0001-38

VALOR: R$ 3.045,60 (três mil, quarenta reais e sessenta centavos)

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N.* 165/2024AUTORIZAÇÃO: 13/05/2024

DECRETO N.“ 165/2024Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identillcador:lFBBA57A SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo Municipal a

abrir Crédito Adicional ESPECIAL junto ao

orçamento do Município de Piên, para o Exercício de
2024 no total de R$ 8.000,00.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 029/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMIN1STR.AÇÂO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 029/2024

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições e em conformidade com as disposições da Lei Federal

n.° 4.320/64, Lei Orgânica Municipal art. 66, item IX, combinados

com as Leis Municipais n.° 1530 c 1531 de 11 de dezembro de 2023

e a Lei de Crédito Especial 1546 de 10 de mato de 2024, resolve:

PROTOCOLO: 2994/2024 DECRETAR

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de

serviços de instalação de adesivo nas fachadas, conforme solicitação
da secretaria de saúde

Artigo r - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder a

Abertura de Crédito Adicional ESPECIAL junto ao orçamento do

Município para o exercício de 2024, na importância de R$ 8.000,00,

mediante as seguintes providências:
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

Suplementação dc rubricas de despesa nas dotações

orçamentárias:CONTRATADA: CND ARTES GRAFICAS LTDA

CNPJ: 05.730.574/0001-39

V.ALOR: R$ 1.890,00 (Mil oitocentos e noventa reais) Espucial

VaJorDeiciisiu

SECRETARIA DE /VSSISTENCIA SOCIAL E

DEFESA ClVtL

ASSISTÊNCIA SOCIAL

AUTORIZAÇÃO: 13/05/2024 10

Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:7477B03A

10.001

MANUTENÇÃO DA ASSISTÊNCIA SOClÃT08.244.0012.2028

RATEIO PELA P.-UCriClP.AÇ.AO EM
CONSÔRaO PÚBUCO

J.3.71,70 00.00

00000-Recuno] Ordinários (Livres) 8 000,003173

SUBTOTAL 8,000,00
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